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Neste espaço são abordadas as questões relacionadas com a legislação fiscal e tributária, 
aplicadas às instituições espíritas. 
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Por Ricardo Silva: ricardo.ric.silva@gmail.com

Menor aprendiz

Damos continuidade aos comentários sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, destacando, 
neste encontro, os artigos 60 a 67 do mencionado diploma legal.

22. A Lei n. 8.069/90 proíbe expressamente, no seu artigo 60, o trabalho de menores de 14 anos, 
salvo na condição de aprendiz. 
Aqueles que atuam junto às comunidades carentes de nosso vasto País vivenciam, semanalmente, 
a dura rotina das famílias assistidas onde todos que podem contribuem, com seu trabalho, para a 
manutenção do grupo familiar, especialmente as crianças e jovens.
Por isso, importante a ciência dos trabalhadores espíritas a respeito deste tema, a fim de que 
possam orientar e acompanhar os jovens da Instituição Espírita, encaminhando-os, se for o caso, 
para o mercado de trabalho, como menor aprendiz, observada sempre a idade permitida entre 14 
e 18 anos, numa interpretação conjugada do Estatuto da Criança e do Adolescente e da Emenda 
Constitucional n. 20 de 1998.

Sobre o tema, o ECA estabelece os seguintes preceitos:

a) Considera-se aprendizagem a formação técnico-profissional ministrada segundo as diretrizes 
e bases da legislação de educação em vigor. Pode-se aqui citar, como exemplo, os cursos 
de aprendizagem técnica oferecidos pelo Serviços Nacionais de Aprendizagem, conhecidos 
como Sistema S: Sesi, Senai, Senar, Senac e Senat.
b) A formação técnico-profissional deverá obedecer aos seguintes princípios: (i) garantia 
de acesso e frequência obrigatória ao ensino regular; (ii) atividade compatível com o 
desenvolvimento do adolescente; e (iii) horário especial para o exercício das atividades. 
c) Ao adolescente até 14 anos é garantida bolsa de aprendizagem. 
d) Ao adolescente aprendiz maior de 14 anos são assegurados os direitos trabalhistas e 
previdenciários. 
e) Ao adolescente portador de deficiência é assegurado trabalho protegido. 
f) Ao adolescente empregado, aprendiz, em regime familiar de trabalho, aluno de escola 
técnica, assistido em entidade governamental ou não governamental, é vedado trabalho:

(i) noturno, realizado entre as 22 horas de um dia e as cinco horas do dia seguinte;
(ii) perigoso, insalubre ou penoso;
(iii) realizado em locais prejudiciais à sua formação e ao seu desenvolvimento físico, 
psíquico, moral e social;
(iv) realizado em horários e locais que não permitam a frequência à escola. 

Até o próximo mês.


